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Corte na Funai foi superior a50Vo
O governo federal chegou ao requinte máximo:

o projeto de lei orçamentária enviado ao Congresso

Nacional, no que se refere ao orçamento da Funai,
prevê zero reais para identificação e demarcação das

tenas indígenas. O único recurso disponível para esse

fim será o repassado pela cooperação alemã através

do PPTAL, pane indígena do PP-G7.

Isto significa, para o governo brasileiro, que a

existência de programas de cooperação internacional

pode ensejar o descompromisso do Tesouro Nacio-

nal com as suas responsabilidades, no caso constitu-

cionais, frente aos segmentos mais excluídos da nos-

sa sociedade. Significa, também, que os índios brasi-

leiros que vivem fora da Amazônia Legal (40V0 do

total da população indígena do país), região atendida

pelo PPTAL, não verão em 98 a continuidade do

processo de demarcação das suas terras.

Os cortes orçamentários incidem sobre o orça-

mento de vários órgãos. As rubricas oÍçamentárias

mais afetadas são as que se relerem à categoria "pro-
jetos", como é o caso das demarcações. "Projetos" na

área ambiental, referidos no oÍçamento do lbama,

também foram sacrificados. Para o setor de saúde, os

cortes chegam a 1,3 bilhão em relação a 97, mas, nes-

se caso, o Congresso promete reagir. O Ministério do

Planejamento, responsável pela elaboração da pro-

posta oÍçamentária, assume que a prioridade do go-

verno para 98 é o conjunto de obras e de outros pro-
jetos que constitui o programa "Brasil em Ação",

SEM INVESTIMENTO

No caso da Funai, a pÍoposta orçamentáÍia des-

tina apenas 30 milhões para custeio e investime nto
(tudo o que não é folha de pagamentos ou precatórios

judiciais), menos da metade do destinado em 97. A

área econômica justifica: noves fora os "projetos", os

dêmais cortes se basearam na diferença projetada em

97 entre os orçamentos nominais e os efetivamente

executados pelos órgãos. Ou seja, teriam apen4s con-

sagrados os valores reais correspondentes à capacida-

de efetivamente demonstrada pelos órgãos para exe-

cutar os seus oÍçamentos. O pressuposto é que, ain-

da que fossem destinados maiores recursos, os órgãos

não teriam capacidade de gastá-los.

A Funai contesta: a projeção dos valores efetiva-

mente executados em 97 teria se baseado nos núme-

ros do primeiro semestÍe. As identificações e demar-

cações de terras indígenas, por exemplo, teriam sido

deflagradas a paÍtir de julho, estando atualmente já

empenhada a totalidade dos recursos que haviam sido

destinados paÍa este Íim, não deixando claro se e sta

"totalidade" se refere aos recursos do PPTAL ou se

incluem os oriundos do Tesouro. Explica que os re-

cursos para a questão fundiária que acabaram devol-

vidos ao Tesouro em 96 - e os que eventualmente

venham a ser devolvidos em 97 - não puderam ser

udlizados em.decorrência dos atrasos sofridos no pro-

cesso demarcatório com a mudança da sistemática ad-

ministrativa imposta pela edição do decre to 1775196.

No entanto, a área econômica afirma dispor de

dados que indicam queda nos níveis de execução or-

çamentária da Funai a partir de 95, Alega que o trata-

mento dado ao órgão não difere dos demais e que o

combate ao déficit público impõe orçamentos realis-

tas. Alega, ainda, que o goveÍno tem o dever de fixar

as suas prioridades orçamentárias, que podem e de-

vem variar de ano paÍa ano, segundo as ênfases

exigidas pela situação nacional. E, como se sabe, a

ênfase para 98 é reeleitoral.

Se mantidos os atuais valores (que, provavelmen-

te, sofrerão pouca alteração no Congresso), o horizonte

orçamentário para a Funai será dramático. Os corres

incidirão sobre o pouco que ainda chegava às finali-
dades do órgão (às aldeias): 78Vo a menos no setor

fundiário (só haverá recursos paÍa pagamentos de in-
denizações), 62% emfomento às atividades produti-

vas,57Vo para vigilância e fiscalizaçã0.

Neste quadro, ressurgem as especulações de que

haveria uma decisão de governo quanto à extinção

da Funai. O orçamento seria o sinal: com mçnos de

50% para custeio e investimentos, a Funai estaria

paralisada em julho. Mas é estranho que o goveÍno,

já tendo tido oportunidade de encaminhar soluções

para a política indigenista ao longo do seu mandato,

resolva detonar o órgão na abertura de uma campa-

nha eleitoral. ffil

TEORIAS CONSPIRATORIAS

Recebi o relatório Á Grande Hidroaia pro-
duzido pela EIR, sujeito do artigoA Gran-

Coalizáo de interesses menores bloqueia iniciativas indígenas,
em parceria com ONG, no Amapá

de Bobagem (Parabólicas 32, setembroi9T). Caso
vocês rião tenham olivro Green Bacllasi, mando al-
guns extratos que se referem à EIR e ao seu funda-
dor, Lyndon Larouche - pessoa de extrema direita,
completamente louco e cheio de conspirary tieories.

O livro foi escrito por Andrew Rowell, que traba-

lhava no Greenpeace e agora é assessor dessa ONG.
Ele sabe bem como Larouche tentou desestabilizar

o Greenpeace e o movimento ambientalista.

Fiom Wotsott, Suvfual Inanaüonal,
Lotdres (lnglaterra)

Um dos mais inovadores pro-
jetos de gestão pelos índios dos

recursos naturais existentes em

suas terras está sob fogo cerrado

da burocracia. Funai, Ibama e até

o Ministério Público Federal
(MPF) no Amapá esrão se opon-

do a um projeto dos índios Waiãpi.

Apoiado pelo CTI, Centro de

Trabalho Indigenista, o projeto

visa a recuperação de áreas degra-

dadâs por garimpeiros que, em

anos passados, invadiram e explo-

raram ilegalmente o guro existen-

te no território indígena.

O projeto, financiado pelo

PDA, componente do PP-G7

que apóia projetos de associa-

ções civis, consiste na limpeza e

na recuperação da terra em áreas

anteriormente degradadas pelo

garimpo, atravós de uma técnica

que permite a retirada do mercú-

rio, o aproveitamento do resto de

ouro desperdiçado pelos garim-

,reiros e o posterior re floÍestamen-

o dessas áreas com espécies nati-

irs utilizadas pelos índios, como

r pupunha. O mercúrio e o ouro
,'etirados serão comercializados
pelos índios, através da APINA, a

Itssociação que os Íepresenta.

Porém, o projeto se viu en-

volvido em batalhas e polêmicas

de várias ordens. Primeiro com os

garimpeiros, expulsos pelos índi-

os das suas teÍras e que, desde

então, mobilizam a sua influência

política local para criar condições

para reinvadir a terra indíge na. Os

Waiãpi, após a explusão dos garim-

peiros, ocuparam alguns dos bar-

rancos abandonados e passaram

eles próprios a desenvolver ativi-

dades de garimpo em baixa esca-

la, sem a utilização de mercúrio.

MISSIONÁRIOS

Também os missionários das

Novas Tribos se instalaram em

uma das aldeias Waiãpi e, na au-

sência de assistência por parte da

Funai, passaram a desenvolver

serviços de saúde e rrabalhos

catequéticos que provocaram for-
tes impactos culturais nesse gru-
po Waiãpi, divisões internas na al-

deia e revolta entÍe os índios das

outras aldeias. Expulsos pela

Funai, os missionários criaram

uma estratégia para detonar o CTI
e, por consequência, os projetos

dos Waiãpi.

O procurador da República

abriu um inquérito, recusou-se a

receber os índios e pressionou in-

formalmente o Ministério do

Meio Ambiente paÍa impedir a

aprovação pelo PDA dos Íecursos

para o Projeto Waiãpi. Mesmo
questionado pelos seus pares de

Brasília, que integram a Sexta

Câmara do MPF, ingressou com

ação civil pública na Justiça Fede-

ral e obteve liminar que paralisou

provisoriamente a execução do

projeto.

AAdministração Regional da

Funaiem Macapá também viu no

projeto uma ameaça à sua própria

existência. Em parceria com o
CTI, os Waiãpijá haviam desen-

volvido um projeto de auto-de-

marcação e já tinham praticamen-

te aprovado outro projeto para a

fiscalização e vigilância do seu ter-

ritório, ambos com recursos da co-

operação alemã. A iniciativa dos

Waiãpi de se autonomizaÍem eco-

nomicamente esvaziaria as fun-

çóes da Funai local, quejá não tem

qualquer influência sobre os de-

mais índios do Amapá, que vivem

na região do Oiapoque e são mui-

to bem organizados.

PLANTTO DE ROçAS
Inconformados, os funcioná-

rios locais da Funai, apoiados por

outros de Brasília, passaÍam a coÍ-

roborar falsas suspeitas de que o
objetivo do CTI seria dele próprio

desenvolver atividades de garim-

po e se apropriar do ouro dos

Waiãpi. Apesar do ridículo, os es-

forços de criminalização do proje-

to tiveram repercussão na impren-

sa e até na Câmara dos Deputa-

dos, onde o deputado Antonio
Feijão (PSDB-AP), empresário de

garimpo, não economizou Íetóri-
ca contra o projeto, chegando a so-

licitar ao Ministro do Me io Ambi-
ente o cance lamento do financia-

mento ao mesmo.

Até o lbama local realizou

uma vistoria aérea na ârea para

"compÍovat" uma denúncia da

Funai de que o CTI teria aberto

uma pista clandestina paÍa pÍocs-

der à exploração do ouro. A aber-

tuÍa que havia, feita a pedido dos

próprios índios, visava o plantio de

roças. Mesmo sem pousar na área

e sem conveÍsar com os índios, o

Ibama multou o CTI por de sma-

tamento ilegal. Ignorou o direito
dos índios de desmatarem para

desenvolver suas tradicionais cul-

turas de subsistência, direito que

teriam, aliás, se resolvessem abrir
pista de pouso no local, de difícil
acesso.

Curiosamente, esta orquestÍa

burocrática não compareceu para

combater a ação sabidamente ile-

I

ouEM sÃo os ENvoLvlDos
indígena de língua Tupi, habitante das flo-

do Amapá, contatado compulsoriamente pela

em 1973, por força da construção da Pe rimetral None (BR-Z10).

Oriundos da margem direita do rio Amazonas, os Waiãpi iniciaram, no

século XVIII, um movimento migratório que os conduziu à região que

ocrlpam atualmente.

O CTI, uma organização civil sem fins lucrativos, criada em 1979 e

sediada em São Paulo, iniciou várias atividades de apoio aos Waiãpi

em 1991, valendo-se da experiência acumulada pela antropóloga

Dominique Gallois, professora da Universidade de São Paulo, que re-

aliza pesquisa entÍe esses índios desde 1978. Depois de sucessivos

obstáculos para obter o reconhecimento oficialda área, em 1991 o Mi-
nistério da Justiça declarou a área como de posse permanente indíge-

na, dercrminando sua demarcação.

Sob a alegação de falta de recuÍsos, a demarcação teve que espeÍaÍ ató

1994, quando foi formalizado um convênio enue a GTZ (Agência de

Cooperação Técnica Alemã) e o CTI para financiar a demarcação físi-

cadaârea.A autodemarcaião da Terra Waiãpi foiexecutada ao longo

de 1995 e 96 e sua homologação, com 607 mil hectares, foi assinada em

23 de maio de 1996. Os Waiãpitotalizam, hoje, cerca de 520 índios.

gal dos garimpeiros que, aliás,

pr.ossegue em outras regiões do

Estado. Mas provocou enoÍme

confusão inquizitória, como se o

garimpo dos Waiãpi, legalmente

admitido pelo Estatuto do Índio,
fosse garimpo do CTI e como se

o projeto de recuperação de áreas

degradadas fosse um projeto de

mineraçã0, como se a roça fosse

pista de supersônico, como se os

índios fossem uns idiotas.

Os Waiãpi estão mobilizados.

Reagiram contra a Funai local,

deslocaram-se para Brasília para

denunciar a orquestra e convoca-

ram as autoridades responsáveis

para uma Íeunião na sua área para

discutir a continuidade dos seus

projetos. Contam com o apoio in-

tegral do governo do Amapá, que

tem lhes dado um apoio consis-

tente em todas as áreas, como em

saúde e educação e liberando re-

cursos pâÍa os projetos e tratando-

os com o respeito que vem faltan-

do da parte dos órgãos federais.

Querem a demissão dos funcioná-

rios locais, inclusive do adminis-

trador regional da Funai. ffi
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No último dia 14 de outubro, o ministro da

Justiça, Íris Resende, finalmente assinou porta-

ria declarando "de posse permanente indígena"
a famosa área da Coroa Vermelha, no litoral do
município de Santa Cruz Cabrália, Bahia, local
em que âportou a frota do "descobrimento" e

onde se realizou a "Primeira l\,lissa no Brasil",
hoje ocupado por uma comunidade de cerca de

mil índios. tlma vez reconhecida a Terra Indí-
gena e determinada sua.denarcação, todos os

esforços governamentais se volrarão para a tarefa

de "convencer" os Pataxó da necessidade e das

vantagens advindas da implantação do "N,lemo-

rial do Encontro" e seu respectivo Parque, o que

merece algumas consideraçõe s.

Não há dúvida de que a Terra Indígena é

indissociável do fato histórico e do sítio do "des-

cobrimento", o que está na base da sua formação

social, subsidiando a "vocaçã0" simbólica e eco-

nômica da comunidade pataxó que a habita. Des-

se modo, quaisquer iniciativas voltadas para o

hanhe Pataxí, nnradnr da Ama Wrmdla.

de quatro unidades: o "terreir0 da cruz", uma

grundiosa platafornta dc 100() mr, em concreto c

granito, a ser erguida no mar' sobre o próprio ilhéu

da Coroa \rermelha, base para um monumento

encimado por uma "cruz de pau-brasil" e local

para grandes cerimônias; a "taba indígenA", cons-

tituída por "cinco ou seis ocas" a serem constru-

ídas segundo "técnicas descritas na carta de Ca-

minha", e que deverão abrigar "peças indígenas",

loeal também destinado a "apresentaçõcs públi-
cas dos índios", incluindo "danças típicas"; o

"museu do encontro", uma ime nsa construção

destinada a abrigar réplicas das caravelas e 0utrâs

peças históricas, alóm de salas de projeçã0, audi-

tórios etc.; linalme nte, um "pátio jesuírico", na

ve rdade um anplo conjunto de lojas articulado a

estacionam€Rtos, ao longo da praia.

Alguns questionamentos podem ser levan-

tados: o "terreiro da cruz" não seria una agressão

ambiental aos corais vermelhos que formam o

ilhéu? E ccrto que a iluminação projetacla sobre

Há um âno, n0 dia 15 de

sctembro de 1996. 25 mil
brasilienscs se vcstiram dc
branco e caminharam por uma

de suas principais avenidas - cr

Eixo Rocloviário Sul - para dar

a partida numa campanha pela

paz no trânsito. Iixatantente
doze meses clepois, a capital
federal comemora o resultado

mais signilicativo obtido nas

suas vias desde então: em se-

tembro deste ano, Brasília teve

o menor número de mortes no

trânsito dos últimos dez anos,

proporcionalrrente a0 tamanho

da lrota de l,e ículos.

Lcvantlmento do Institu-
to N'{édico Leeal (lN'lL) de-
monstra que 32 pessoas torna-

ram-se vítimas fatais do trânsi-

to naquele mês, contra 47 em

agosto desse ano. Segundo o

diretor do INIL, Edr.rardo Reis,

cm anos anteriores a média
mensal de mortes já chegou a

atingir a marca de 90 casos.

Em 1987, 343 mil veículos

circulavam pelas vias do Distri-
to Fedcral. Hoje, a frota já pas-

sa dos 690 mil veículos, e cres-

ce a uma média de 2..500/3.000

por mês, com índice de três

veículos per capita. Nlesmcl as-

sim, a capital brasileira é sete

vezcs nrcnor do tlue Tót;uio e

tem menos carros que Nova
York, Berlim, Santiago e NIon-

tevidéu. E,m conrpenslçào. su-

pcra todas em número de mor-

tos no trânsito. Em 1994, o Dis-

trito Federal atingiu 2,32 nor-
tes por 10 mil habitantes. To-
das as demais cidades citadas fi-
caram na casa de um morto parâ

cada l0 milpessoas.

Tudo isso, levando-se em

consideração que, para efeitos
estatísticos, no Brasil contam-
se apenas os mortos no local dos

acidentes. Nos Estados []nidos,

as vítimas são acompanhadas

até um ano dcpois; no Iapão,
30 clias. Aqui, entrou no hospi-

tal deixa de ser vítima de trân-

sito, rnesmo que venha a fale-
ccr em tlccorrêncir das scqÍic-
las do acidente.

Com relação às dcmais ca-

pitais brasilciras, Brasília tam-

bém é campeã na guerra do

volante. Iinquanto São Paulo

teve 2,21 mortos para cada 10

mil veículos, Rio de Ianciro,
5,51 e Bclo Horizonte, 6,78,

Brasília disparou com 1l,58 ví-
timas latais em 1995, segundr-r

clados do Departamento Naci-
onal de Trânsito (Denatran).

CAMINHADA PELA PAZ

Dona de várias c largas

avenidas largas, num verdadei-

ro convitc parl a vclocitladc.
Brasília resolr,eu arregaçar as

mangas llara frrgir dcssa triste
sina. Começou com o maior jor-

nal da cidade - oCctrreio Brrrzi-

liense. Pressionaclo pelo alto
número dc rcclamações dos lei-
tores. cansados de ler todas as

segundas-fciras as manchetes

sobrc mortos no volante, o jor-

nal lançou a Campanha Pela

Paz no'lrânsito em agosto de

1996, que viria a desembocar

na Caminhada Pe la Paz no

Trânsito, um mês clepois.

Brasília foi a segunda cida-

cle do país a adotar a obrigato-
riedade do uso de cinto de se-

gurança em qualquer situação

- em 199,1. Foi também a pri-
meira a criar Escolas Públicas

de Trânsito, levando noções

básicas aos alunos das re«les

pública e privada de ensino. As

medidas, porém, foram insufi-
cientes para conter as mortes.

O Detran, então, realizou

um levantamento sobre a ve-

locidade nos pontos críticos da

capital, e os resultados estarre-

ceram os técnicos. "Nós chega-

mos a re gistrar a marca dos 158

"resgate"eavalorizaçãodosentidohistórico,culturaleturísticodosítio elealterariaafaunacosteiraearesringa,prejudicandoapráticaindígena
seriam, em princípio, compatíveis com a destinação constitucional da de mariscagem noturna. Tem sentido um verdadeiro centro de convcn-
Terra e com os desejos e 0s usos, costumes e tradicões dos Pataxó. ções para uso de terceiros dentro de uma Terra Indígena?

Do modo como se apresenta, porém, o "Memorial do Encontro" ou O principal ponto das discussões, contudo, diz respeito à explora-
"Parque Temático da Coroa Vermelha" é parte de um mega-projeto çãocomercial daârea.AProcuradoriada Repúblicatemfirmadoposição
intitulado "Nluseu Aberto do Descobrimento", idealizado por uma fun- de que, legalmente , toda a renda gerada pelo conjunto deve reverter

#:f,,*m;X9,';3:il#:::j: coNFlrro A,RES'A AssrNAruRA excrusivame nte para os Pataxó'

que detimita uma ampta faixa cos- A Terra Indígena coroa vermelha compõe-se de duas glebas. A pri- ilnru: ::t:.il::lT:ffi-
reira nos municípios de Pono Segu- meira (Gleba "4" ou "Praia")estende-se por 72 hectares entre a pista da6e in«lígena habilitam as suas

ro, Santa Cruz Cabrália e Prado, alvo, da BR-367 e os 6 Km de praia do sítio histórico da Coroa Vermelha. Aí duzenras famílias a, com um pou-
nosúltimosanos,degrandeconcen- vivem e trabalham em condições precárias os cerca de mil pataxós e co de treinamenro e de supervi-
tração fundiária de um conjunto de estão situadas mais de 200 ocupações e construções irregulares de ter- são gerencial, assumira exploração

e mpresas para maciços investime n- ceiros. A segunda gleba ("B" ou "Mata" ) tem cerca de 1420 hectares e das lojas - destinadas, fundamental-

tos em turismo, das quais a funda- se localiza 6 Km a oeste da primeira, sobre um platô que acompanha a mente, ao comércio de artesanato -

ção seria um "braço cultural", desti- linha da costa. Apesar de coberta quase exclusivamente por matas, esta e dos equipamentos de alimentação
nadoaatrairosinvestimentosgover- área também se encontrâva "cartorialmente" sob "propriedade" de associados ao eventural "pátio-
namentais paraaâreanocontextoda empresasqueareservavamparafuturasespeculações. jesuítico".

ffffí::lHlffi;;:il:Hil. )[:;H:il'#:L1ili*l,,1;hi'tr11':i:;,?Í:x3:]:1x1il;:. ..,,,uJl,;J.T:::li:üffi:]::
representam um precioso aporte «le ra anunciasse o início da implantação de um projeto de caráter "turísti- nação constitucional da Terra Indí-
recursos para seguríssimos retoinos co-cultural" ironicamente denominado "Universidade do Descobri- gena e aos projetos dos Pataxó. Con-
em lucros privados, estratagema já me nto", é mais provável que a iniciativa tenha sido ditada apenas pelo iudo, é evide nte uma indisfarçável
plenamente "comprado" pe lo go- inteÍesse da empresa em, diante da iminente "perda" das te rras, reti- "frustração" «Ja parte dos agente s

;:H,'.'-1Tx?T'ni'J:'iffT &11'.::::,f:xJ,1T:l','0,,*u conseguiram uma impressionante i:;:fff;THTJiJI*::#
Pre sidente da República assinou mobilização que, em poucos dias, re uniu, em um acampamento sobre indagações como: "vamos fazer um
decreto oficializando o projeto do aâteaatacada, cerca de 600 índios de todas as l2 aldeias pataxó na investimentotãograndeparaenrre-
"Museu Aberro". Bahia. Diante da explicitação de uma situação de confronto foi assina- gar tudo aos índioi?,,ffi

O projeto do "Memorial" é as- da, enÍim, a Portaria 1042197, desencadeando uma entusiasmada co-

sinado pelo presrigiado arquiteto memoração que os Pataxó deflagraram, ainda reunidos no acampamen XffiX#mnffil:fl*
Wilson dos Re is Neto e se compõe to, já na madrugada do dia 15. AhAI-Bahia).

I PARABó-Í --Llcas

MEMORIAL DO DESCOBRIIVIEÍUTO SERÁ
DENTRO DE TERRA INDíAfrun JosÉAucuôrosAiipAto

Pataxós 6larantem posse da Coroa Vermelha,
mas uso exclusivo dos índios ainda é incerto

BRASíUA COMEMORA REDUÇÃO DE
MORTES NO TRÂNSITO

Ato de cidadania resultou em controle de

velocidacle eletrônico para automóveis

ilÉLIo FNAÍÜêb

Rruhr daúnin untmla vd.ocidadt tlas ueíalos nn Dístrito Fda'al

krn por hora em vias como a 5l% dos mortos nas ruas eram

Ave nidas das Nações, e até 145 pedestres. No primeiro semes-

km por hora em pista de imen- tre deste ano, 97% dos 219

sa circulação de pedestres, mortos andavam pelas ruas ou

como o Eixinho Rodoviário calçadas quando foram atingi-
Sul", diz o chefe de gabinete e das pelos mensageiros da mor-

cliretor adjunto do Detran/DF, te. O número elevado fez com

João Nlarcos Ribeiro. Segundo que o governo resolvesse então

ele, a velocidade média nas ruas adotar outra medida: a obriga-

tlo Distrito Federal era de 90 toriedade dos veículos pararem

km por hora. para dar passagem a pedestres

pABDAIS que estejam atravessando as

ruas nas faixas sinalizadas.
Â parrlr 0cssc tevantamen-. ; I)rrrante quatro meses - dc

t(), o uetran rnrclou um traba-

rho de contenção da ".r";i;;- lanelro 
a^ab1il deste ano - agen-

tes de rrânsito se postaram di-
de, lnstalando barrelrüs e rada-

res elerrônico s - ospordn-is - nrs alte das, faixas paJa coibir os

pontos críticos, a partir de ou- abu.stts tlos motortstas e' em

tubro cle 1996. LIm ,"" .-i+ maio' c-omeçaram a multar

ações vencidm nr lurrifu a"- Qulm não respeita a faixa de

pois. o l)ctran conclui ,ie a.- ptot:"tl-,

zembro a instalação ,1.3ià;;; ^--o- 
o-:9*i'o passo do

ros de conrror. .r.rroni..i-.. Iletran será o combate rigoro-

todo o Disrriro F'ederal, ;;;; so aoltrso do álcool e otttras clro-

23 ml murtas por mês. ó;;;;, i::; ): 1:1 
17 de novembro'

5 ml são provenientes,l;;;;- ::1!]]'1ryo 
o resultado da

madospa*tuis, o"uu.nur.*.- t:l':,Tlf ituisa 
nacional so-

rasfotográficr,.qriprar,.,,, 1"^:i::::9o 
álcool e drogas

sensores que rotograra,";,!l- il:,il:5:::l,l'JIí,:5J:
cas dos r eícrrlos em velocrdade ,

superior à permitida. nambttco e Paraná' a pesquisa

orientará 0s passos a serem da-
PEDESTRE dos para combater o que o di-

Outro elemento do trânsi- retor do Detran considera o pró-

to - o pedestre - agora ocupa a ximo inimigo a ser derrotado
atenção do Detran. Em 1996, nessaguerradiária.ffi
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ALTA COSTURA O ALTA COSTURA ' ALTA COSTURA
ALTA COSTURA ' ALTA COSTURA' ALTA COSTURA

PD/A PASSA PELA PRIMEIRA
AVALIAçÃO RENATo cuNHA

O Srrbpr«lgrama Proje tos Derr«rnstratil'os, conhccitlo como
I'}l)/A ó partc ckr Pr«rgranra Piloto para Proteção das Florcstas
'Ir«rpicais ckr Brasil, o I'}P-G7, e visa contribrrir para a conscrva-

ção, prcscrvação c o manejo sustcntá\'cl da Amazônia e cll NIata

Atlântica, inccntivando e aprinr«rranckr iniciativas originais das

comLrnidacles locais e organizações clc base, ON()s c, eul me-
nor cscala, dc órgãos públicos municipais c cstacluais, (lue tc-
nham a participação e integração com as populaçõres locais.

(lom início cÍ-etil'o cn-r abril de 199.5. contanclo com treina-
mt: nto clc comunidadcs na elaboração dc projetos, os primeiros
subprojctos fclram aprol'ados pela Comissão Executiva, com-
posta por cinco re;lresentente\ g()\'crnanrentais e cinco não go-

vernarncntais (três do Grupo de Trabalho Amazônico-G'I'A c

dois da Redc NIata Atlântica), em agosto dacluclc ano, e os pri-
mciros rccLlrsos liberad«rs a partir de abril de 1996. Dos,l0.5
projetos reccbidos e julgados até o montento, totalizanclo tlS$
U9 milhões, foram aprovados 97, sentlo 79 na Amazônia, no va-

lor dc US$ 10,3 milhões, e ltJ na \'lata Atlântica. no r.alor dc
tlS$ 3,2 milhões. O PD/A, além disso, vem apoiando o G'l'A e

a Recle de ON(is tla NIata Atlântica, atravós de projetos
institucionais para o funcionanrcnto de ambos. E o componcn-
te clcl PP-G7 que se encontra em fase mais ar,'ançada dc execu-

ção com recursos provcnientes de doações clo governo Alemão
c da União Européia. Os den-rais paíse s clo G-7 (grupo clos sete
países mais industrializaclos) ainda não contribuíram.

Os subprojetos mais antigos estão complctando um ano e
mcio dc cxccução e agora começam a apresentar os primeirt,s
resLrltados e atingir as metas propostas. NIas as de ntais carâcte-

rísticas que prccisam apresenter, conro o caráter demonstrativo
sustentá\'el, o potencial de rcplicabilidatlc e a inserção nas po-
líticas públicas, ainda neccssitam de mais ternpo, talvez mais

do que os três anos previstcls para cada um cleles.

Nos subproje tos cla NIata Atlântica pode-se constatar duas

linhas claras cle açõcs: uma empreendida pelas entidacles da

rede PTA, qllt: se caracterizam pcla implementação de siste-
mas agroflorestais, c outra desenvolvida por entidades clitas

an-rbientalistas, que trabalham com mais ênfase na conservaçào

e recuperação de áreas dcgradadas.

REVISÃO DE MEIO TERMO

Entre o final dc agosto e início de setembro, o Banco NIun-
clial emprcendcu a prin-reira n-rissão de supervisão por ocasião

da revisão de rneio termo clo PD/4, que consta de uma avalia-

ção independente executacla por qLlatro consultore s e de visi-
tas técnicas e discussões em clire participaranl tanto mcmbros
da equipe do Banco corro representantes do NINIA, Banco do
Brasil, KJ\V, (;1'E, PNLTD, Comissão Europóia, SEAIN, Em-
haixada da França, G'fA e Redc Nlata Atlântica.

Considerando os se us objetivos c os resultados que come-

çaram a aparecer, o PI)/A é um proje to r1ue, além de se r manti-
do com as correções necessárias, deve ser ampliado visando sua

inserção nas políticas públicas, buscando garantir o seu cfeito
demonstrativo pcrmanente, conl respeito à divisão dos rccur-
sos entre a Amazônia c a Nlata Atlântica, que até agora foi bem
mais flavorár,el ao prirneiro biclma. ffi

Ramto Arnh é Lrorulenatlor da GtEo hnbiattalLsta da Bahia e
nmnbro da nnrdenttLão dn RHlc dz O {-Â fu lhta Atlântim.

RPPN AMEAçADA NA SERBA DOS PIRENEUS
HÉLIO FRANCo

Desapropriação de reserva pode desacreclitar programa de preservação

o Nóhio mimd.o - A Conpnnlio
r/e Pesquisos t Recunos ,llintrni-ç
(CPR,ll)orlioa por l2t) 7/ia5 a
a n unriodrt Iicitoção rlos rlircitos
ntinenírios rlue rletám, inrirlette.ç ro
Parque linionaldo Pico do !'lelili-
ru e nn Reserca Biológiro Esrnrlrr-

al do ,llorro dos Seis Lagos. ,llas
ninda não rlesistiu rle otr0pelor o

Iltanta e o órytío anltiental do Ana-
z.onas. Itsi.tlt r»t cctt/er a ntior
nrina de nitiltio rlo nuado, apesar

r/o sea baixo aalor de nercar/0, ge-

runrlo suspcilns de qrte oulros ni-
nírios tttais ooliosos estariam srn-

do piaatizados tto p:ço do nióltio,

aaalinrlo em apenas R$ ót)0 mil. A

Promotoria de Defeso rlo ,\'leio Am-

biente do Antazonas e a Pntcaru-

doria da Repúliliat jtí enÍraran na

Jastiça. Se a ÇPR-ll insistir, ouÍtu.ç

ações ainÍ0.

. Detonação geral - \[adeireinrs

abriram picadas e lotearam a'l'erra

I ndígena 'l'ri ncheira-llacajá, situada

no sul do Pará, para tentar um acor-

clo entre eles que ponha l,m aos con-

flitos armados que estão ocorrendo

na regiã0, com nrortos e feridos. Nli-

lhares dc toms dc mogno estào sen-

do ilegrlmcnte exrraídas da terra in-

tlígena por caminhàr-r. E nqrranto isso.

a Funai cria uma comissão para for-

mular restricões a pnrjetos de mane-

jo sustentável que venham a ser de-

senvolvidos pelos próprios índios...

. Hidrovia Teles Pires-
Tapajós - O Procurador da Re-
pública en.r Santarém (PA), Fe-
lício Ponres. ingressou com açào

civil ptiblica e conseguitr liminar
suspendendo a instalação da Hi-
drovia Teles Pires-'lapajós até

que seja concedida autorização
pelo Congresso Nacional, uma

vez que a hidrovia afetaiá as ter-
ras dos índir-rs N'lunduruku. A hi-
drovia é obra prioritária do gover-

no federal, incluída no Plano
"Brasil em Ação".

. Aragwia-Tomntins - 0s índios

Karajá rla Ilfia t/o Banonal, rraol-
tnr/os por hão sere»t runsulttrt/o.ç

nrerco rla inplartrtção rla iirlrot-ia,
seguiron o exentp/o dos Xoaonte e

orranut'a»t as plams r/e simliza-

ção rclocorlos pela AHITAR, rcn-
pa n lt i a ruspo n stit,el pe la i np lo n to -

ção da Hidrotia Araguaia-Tocan-

Íins, jogando-as no rio.

. Só usuários diretos - Políucos

tIr Vllu tkr Rihcrrrr (Sl)ttlrrcrcnr u i-

tar aprovação de p«rjctos dc defcsa

ambrental apresentados ao Coniitê

cle Bacias Hidrográlicas do Yalc do

Ribeira. A alegação é cle que o Co-

niitê só pode ap«rvar projetos «.le

trrilizaçà,r tkrs rer.ttrsos hítlrit't-rs c nrro

parâ suâ proteçã0, Rcstr saber qual

será a posição do governo do Flsta-

do.

olnimigo Público n" 1 - A Co-

missão de NIinas e Energia da

Câmara dos Deputados aprov«-ru,

por 7 votos a 6 (e uma absten-

ção). o projeto tle lei srrbstituti-
vo do deputado Paulo B«rrnhau-

sen (PFI--SC) que reduz as res-

trições à ocupação de regiões de

N'{ata Atlântica no país. Por sua

atuação, o deputado recebeu da

Rede de ONGs da Nlata Atlân-
tica o título de Inimigo Público
n" I da l\,lata Atlântica.

. Amazônia Solidári,a - Foi
paltliudn no DirÍrio Oficio/de l6
rle outubru a úação rlo Progntma

Anozônio So/idríria, urlo oltjeri-
.i:o 1 "ptt»toaer a oscetsão ecoaô-

nirn e social r/os serittgueiros rlo

Ánoxônin". 0 progranto tlrJbrun-

da-se do Comrnidode liolirlárirr
por nrio se rli:donar a nutirípi-
ui, ttrr.ç tis t utltrttit/rrr/r.ç r.tItuIiti.t-
los r/e ltorrurln tnÍit,u. A neÍo i
o ft tt d?r op r0r i »t otlo m e n te t5.J.0 () ()

se ri n ga ei ros ex lru tit- i s lrts tt 0s $to -

rlos rlo Árre, Ánofrí, Anazora-ç,

tllaÍo Grosso. Paruí e Ronrlôtin.

rLinha de Guri - As lideranças

indígenas da região por onde passa-

rá a transmissão da l,inha de Guri,

em Roraima, em reunião dias l8 e

19 de outubro, fizeram uma série de

reivindicações, como a recuperação

de todas as áreas degradas enr funcão

da constmção e instalação das tor-

res e linhas tle transmissão: indeni-

zação dos bens individuais dos índi-

os atingidos pelas obras; e indeniza-

çã0, em nome da comunidade indí-

gena. sobre a massr florística exis-

tente na faixa de segurança (40

metros)calculada por uma comissão

de avaliação composta por represen-

tanres da Eletronorre, Funai e co-

munidades indígenas. Estas e outras

propostas serão encaminhadas ao

presidente da Funai, que visitará o

Estado no início de novembro.

,
I

)

t
\

Criad«r cnt 1990 por decreto pre sidencial, 0 programa de Re scn,as

Paniculares dc l)atrimônio Natural (RPPN)do Ibama vir,'e um bom mo-

rrento, con franca expansão do número de rcserr,as. Até agosto, já eris-
tiam 1 26 RPPNs em rodo 0 país, e a rneta é atingir 1.50 até o final do ano.

No início de agos«r, mais duas RPPNs furam criadas na região do Panta-

nal Nlatogrossense, aumcnran do em60% l área protegida por LTnidades

dc (lonservação naquele ecossistema.'l'udo indo de vcnto em popa, se

não losse pelo conflito envolvendo a desapropriaçã0, pela Federação

Estadual do NIeio Ambiente cle Goiás (Fcmago), dos 800 hectares cla

RPPN da F aze nda Arruda, e n Pirenópolis (GO), município situado a

cerca de 150 quilômetros de Brasília.

A Fazenda Arruda é de propriedarJe da Arquidiocese de Anápolis
(G0), c está arrendada pe lo Instituto do Patrimônio Natural (lPN),

ON(] iundada e dirigida pclo ecologista Gorhard Bodens. A RPPN da

làzencla loireconhecida pelo Ibama cm 2 de junho dc 1995 c, alguns

mcscs depois, Bodens via a Femago anLrnciar clue aquela propriedade, e

outras vizinhas, cujos processos de criação de reservas privadas já trami-

tavam n0 Ibama, seriam desapropriadas para a criação do Parque Esta-

dual dos Pireneus. Começava aí a r,ia crucis do ecologista, que se arrusta

por dois anos c do'e chegar a uma conclusão desfal'orál'el.

No último dia 26 de agosto, em reunião na Assenrbléia Legislatilr
de (loiás, a Femago anlrnclor,l o

processo de desapropriação das t6
áreas e criação clo parque para o

final do ano. Para isso, conta com

11 xynl fn1:e1f rsl do próprio Ibama, 
14

clue depois cle enviar técnicos à

região emitiu parecer pela criação 
12

do parqLrc. Segundo a coordena-

tlora do programa dc RPPNs do 'lo

Ibama, Cólia Pereira, o parque

foi criado por intermédio da 8

Lei n" 10.321. de 20 de no\re n-
bro de 19fJ7. Além de ter sido 6

promulgada anteriormente à cri-

ação da reser\ia, a lei tem supre- 4

macia sobre a portaria c1o Ibama

que reconheceu a RPPN. "Nós

nào sabíamos ih cristência dessa 
2

Ici. Se sorrllésscnros. nio teríarnos

autorizacio a criação da RPPN", o

diz Célia Pereira.

Ne de RPPNs

Femag<-r, e uma segunda rcse rva, a do Nlorro do Cabeludo, tambénr será

dcsapropriada. "Em março de 1996, propuse mos a criação do Siste ma de

Prese n ação Ambiental da Região clos Pireneus (SPARP), associando os

2.800 hccrares cle área prel ista do parque a um nosaico de várias RPPNs,

somandri niais 2.300 hectare s, o que geraria uma Area de Proteção Am-

bie ntal (APA) com o dobro do tamanho. Na reunião ondc a proposta loi
apresentada, a Femago concordou. \las dez dias depois, pediu ao lbama

para impedir a criação de mais RPPNs na região. Agora decidiu, unilate-

ralmente, desapropriar as terras", estranha Bodens.

PREOCUPAçÃO

Caso a desapropriação seja mesmo levada a cabo, o coordenador da

Renapp teme que o programa de RPPNs r,enha a sofrer um duro golpe

justo no momento em que vem obtendo mais ade sões dos proprietários

de terras. "0 pcssoal está preocupado, especialmente 0s que estão gas-

tando dinheiro", comenta Bodens, para quem o motivo principal da cri-

ação do parque não seria a prcservação, mas a exploração política.
(lélia Pereira, do Ibama, não concorda com a afirmação de Bodens.

Segundo ela, apenas três RPPNs foram rer,ogadas em todos estes anos,

ou por não cumprimento do prazo para averbação do acordo em cartório

ou pela descaracterização da área. E,sse último problema, inclusive, loi

DrsTRrBUrçÃO DAS RPPNs POR
UNIDADES DA FEDERAçÃO15
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PAPER PARK

Godhard Bocle ns. também coordenador da Rede Nacional de Áre-

as Particulares Protegidas (Rcnapp), diz que o parque é mais uni dos
"paper parks" (parques de papel) da Femago, por não existirem de fato.
"Em 19U7, quando foi sancionada a [ei, o artigo 3" dererminava que o

go\,ern0 estadual tomaria as providências para delimitar o parrlue, desa-

propriar as tcrras c regulamentar o seu uso ainda naquele ano. Acontece

que a lei ficou no papel, caiu no esqueciniento, e há dr-ris anos resolr,e-

ram criar o parquc, quando a situação na região é outra", critica.

Se gunclo o presidente do IPN, o Ibama já arquil'ou um proce sso de

criaçãó de RPPN de um vizinho e indeleriu mais dois, a peilido da

rcsolvido por intermédio de um decreto de 1996, que institui niulta e

obrigatoriedade de recuperação da área, para que o proprietário não te-

nha cassada a qualificação.

"Na r,erdade, níis até preparamos material de divulgação a ser dis-

tribuído e assinamos convênio com o Funbio para criação de cinco RPPNs

modelo, onde desenvolveremos projetos dentro das destinações permi-

tidas pelo decreto que cria rs reser\ as: ecoturismo, cducação ambie ntal

e pesquisa científica", diz a técnica do Ibama, para quem a reação de

Bodens é natural. "[Tm proprietário não quer nunca perder a terra e aí

busca mil e uma maneiras de fugir da desapropriaçã0. N,las como a inten-

ção de le é preservar, ele pode ficar tranqüilo, porque 0 parque irá cum-
priresse papel", concluiu. ffi
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GOVERNO PROPõE CORREDORES ECOLóGICOS
PARA O PAí$, nTAURA cAMpANrLr E HÉLro FRANco

Projeto visa a criação de mosaicos de biodiversidade
e apoio a Unidades de Conservação

Aprese ntado por pescluisaclores brasile i-

ros para o Programa Piloto para a Proteção das

Iilorcstas 'l'ropicais clo Brasil (PP-(i7), enr

agosto, por solicitação clo Nlinistério do

NIeio Ambiente e da Amazônia [,egal
(NINIA) e do Banco NIundial, o programa

de Correclores Ecológicos plancjado pelo

NINIA consiste na criação de sete "corrcdo-

res", ou grandcs zonas de confluôncia dc

ITnidadcs de (]onsen,açãcl - cinco na Art-ra-

zônia e duas na NIata Atlântica - para con-

ccntrar esforços e investime ntos com o pro-

pósito fundamcntal cle preservar a biodi-
r,'crsidadc e introduzir o conceito de dcsen-

r,olvimento sustentado entre as populaçõres

regionais. Garantida a alclcação de recttrsos,

=:

da ordem de R$ 5tt milhões, o progrilma poclcrá comcçar e ser

implantaclo em julho cle 1998.

Nos corredores, seria apoiada a criação de lTnidades de

Conservação e consolidadas as já existentes, ben como ativida-

des econômicas con.,unitárias e de proprietários privados crlm a

llnalidade de melhorar a ligação cntre as unidades, desde o ma-

nejo florestal sustentável ao ecotttrismo e pcstlttisas dircciona-

das. O projeto apresentaclo se estende por cerca de 1,6 milhão

de quilômetros quadrados na Amazônia, o cquivalente t31,9%

da área total da região. Na Nlata Atlântica, 200 mil quilômetros

quadrados são cobertos pelos dois corredores, ou 155% do do-

mínio claqtrclc bir-rma.

Conceito considerado avançadrl, tls corretlores contam com

o apoio unânime tla área ambiental. Entretanto, o desenho e o

tamanho propostos para os sete corrcclores têm siclcl cluestiona-

dos. "O descnho dos corrcdores dcsconsidera princípios bási-

cos cle compartimentação e integração bio regional (bacias hi-

drográficas, regiões homogêneas etc.) e chega a cortar áreas in-

dígenas e unidades dc consen'ação ao nreio", diz Clavton

F'erre ira Lino, diretor técnico do flonselho Nacional da Reser-

r,a cla Biosfera da NÍata Atlântica. LIm exemplo é o (lorredor Sul

Amazônico, que deixa de fora o Parqtte Indígena do Xingu, corta

a Ilha clo Bananal ao meio e incltri uma das maiores regiões de

garimpt-r do país.

Além cliss«r, os recursos nãrl são suficientes para implantar

esres mcgacorredores. Dos R$ 50 milhires, R$ 26 milhões são

para a implantação somente do corredor Nlamirauá na Amazô-

nia; R$ 12 milhões são para estudos de outros corredorcs na

região; e R$ 12 milhões são para a implantação do Clorredor

Central da Nlata Atlântica (Sul da BA, ES e NIG).

Durante uma reunião convocacla pela Ooorclenação do PP-

G7, dia 3 de outubro, para discLrtir a última versão da proposta,

representantes do Conselho Nacional da Reserva da Biosfera

da NIata Atlântica, da Rede de ONGs da NIata Atlântica e do

Instituto Socioanbiental fizeram críticas à proposta, que acre-

ditam foram bem aceitas pelos representantcs clo Bancrl NILrn-

dial, N{NIA e Ibama. "Reconhccemos qtle os consultores tivc-
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(hn'alor Stl-hruzôniw mfia ttrúfuda de Ansa'ruçtí0.

IDEALIZADOBES OUEREM
MUDANçA DE PARADIGMA

"O projeto tem como objetir,o mudar o paracligma das 'ilhas

biológicas', identificanclo'corrcdores ecológicos' <1ue abran-

ge m grandes áreas dc regiões biologicamente prioritárias na

Amazônia e na NIata Atlântica, fortalecendo ao mesmo tcmpo

o sistema de áreas protegidas do país atrar'ós cle modclos ino-

vaclores de n-ranejo e gestão", afirmam os idealizadores da pro-

posta, os biíllogos José Nlárcio Ayres e Gustavo da lionseca.

Segundo eles, esse n-rodelo leva em considcração "a ne-

cessidade de lidar-se adequaclamente com as demandas c

aspirações das populaçõcs humanas c dos rnúrltiplos ato-

res, vistos cono elementos-chave na eqttação geral cla con-

servaçã{.r".

Avres e Fonseca acreditam que os corredores pocleriam pro-

teger no mínimo 75% da divcrsidade da fauna e flora nacio-

nais, desde quc atlequadamente manejados. "No ccnário attt-

al, os parques e reservas existentes não serão suficientes
para cumprir seLrs objetivos, se ndo que outras áreas, sujei-
tas a níveis variados de manejo c ttso da tcrra, devem tam-

bém fazer parte da equação global da conservação", argu-

mentam os biólogos, coordenadores dos pesqtrisadores do

CNPQ e das Llniversidades de N{inas Gerais (trFNIG) e de

Brasília (UnB), que elaboraram o Pr«tjeto Partlttcs c Rcservas

do PP-G7.

O trabalho conceitual está concluído e a versão final do Proje-

to Parques e Reservas tbi primeiramente apresentada a ílr-

gãos governamentais e não-governamentais em agosto. Em

dezembro próximo, uma missão de avaliação do projeto de-

sembarcará no Brasil para cuidar clos últimos dctalhes refe-

rentes à implantação dos projetos-pilotos, que deverá sc inici-
ar em julho do próximo ano nos corredores Central da Amazô-

nia e Central da NIata Atlântica. O programa receberá financi-

amentos do GEF tlo Banco Nlundial e dc um consórcio de

bancos europeus.

Parqw Estulrul (hrlos llotelkt, no Vale do Riheira: daún do Otn'alon

ranr cocrência em marcar o conceittt cle c«lrredores, aceito no

munclo inteiro, mas não podemos criar a ;lartir do ctlrredor ttnla

cstrulturil clc gcstã«r c«rmpletamcntc clifcre nte do cltre já eriste ",

cliz o dire t«rr cla Rcse n'a cla Ili«rsÍ'cra.

Segr-rnckl Lino, "deve-se cvitar a criaçito, e gastos, collt cs-

truturas de gcstão tlue dtrplitltrem outras iá eristcrrte s nas árcas

onde l'cnhanr a ser selcci«rnaclos os corredtlres a intplantar. Ao

contrítrio, clct,c-sc rcforçar c lpr,ilr cont rL-ctrrsos tls siste rlas clc

gcstão participativa (comitôs de bacia, corritês da Reserva da

Biosfe ra, consrircios intcrmunicipais e otttros)".

MATA ATLÂNTICA

Na rcgião da NIata Atlântica, os problemas são aincla rnaio-

rcs. "Nlegacclrredorcs só têm senticlo na Amazônia, qtle tcm ntata

contínua. Na Nlata Atlântica, o útnico possível é o da Serra clo

Nlar/Serra Gcral (regiires Sul e Strdcstc), na Iilorcsta Ombrófila
I)ensa. NIas clucre mos (ple seja pensado o bi<lrna N'lata Atlânti-
ca como um todo", diz o cliretor tócnico. A consecluôncia disso é

a exclusão dos ecossister.nas mais ameaçados, como as Florestas

Ombrófilas I\listas (liloresta cle Araucária) c as Florestas Estacionais

f)eciduais e Sen-ri Deciduais (do intcrior clo Sule Sudeste), c (lue-

bra de continuidaclc cle corredores ccolírgicos existentes, cr-,nro

a exclusão de rcgiõcs inteiras, como o Nordcste, consiclerada a

mais crítica para a l"lrlresta Ombrófila I)ensa.

Além clisso, (llavton Lino ressalta que, ao privilcgiar o cor-

redor ccntral da NIata Atlântica como o único a ser implcmentado
pelo programa nos próximos anos, a propostx reduz o apoio fi-

' 
nanceiro â apenas 17 I-lnidades cle Conservaçào, tquc represcn-

tam menos de 2,4Vo das 707 UCs cxistentes no bioma. "Nessa

perspectiva, o projeto pcrde a oportunidade de otintizlr os rc-
cursos através de parcerias e cclrredores menorcs, que recom-

ponham áreas muito dcgradadas, como matas ciliares, por exem-
plo", diz.

Outra rccomcndação do diretor da Reserva cla Biosf-era é

uma revisão orçamentária, que propicie um maior equilíbrio
entre recursos destinados à NIata Atlântica c à Amazônia e cn-
tre os sub componcntes clo projeto, dcstinando menos recursos

para sistemtr de gestão e consultorias ccntralizadas t: mais re-

cursos para ações concretas de implantação dos corredores e

capacitação gerencial dos cxccutores.
A concepção básica do projeto de corredorcs foi aprol'ada

na 11" Reunião da Comissão (-loordcnaclora do PP-G7, realiza-

da dia 2l dc outubro, cm Brasília. "A Ítrrma final, porém, vai se r

elaborada até o final do ano e cleverá incclrporar as sugestões da

Rede de ONGs e da Reserva da BiosÍ'cra da NIata Atlântica,

quc irão partipar desse processo junto com o Iban'ra", disse Re-

naro Cunha, da coordcnação da Recle. ffi
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LU íS SEPÚ LVEDA, BEST-SEII.EB AMBI ENTAL

Luís Sepúlvccla, escritor chileno que vivc na Europa, já vencleu

2,.5 milhõcs dc romances de ten-rática "ambientalista". Na ltália,

no ano passado, cravou seis títulos na lista dos mais vendidos.
'fodos com frases secas, parágrafos curtos despojados de

formalismo, muita ação e pouca psicologia. Uns adoram, outros

desprezam. Em Palermo, Sepúlveda recebeu, em setembro, o

Prênio Ttm, uma invcnção do antropólogo italiano F'ranco la

Cecla para os destaclues internacionais da cultura do ambiente.

Pude vô-lo distribuindo autógrafos nas ruas.

No Brasil, ó quase um desconheciclo. A novela (n l'elfio rlru Lio
Ronon«s de At.nor(que jâ cleu 36 edições na Espanha), foi lançada

pela Iiclitora Atica, em 1993, como "texto paradidático". Segun-

do o autor, não h«rur,'e nenhum investimento em promoção. Edi-
toras brasileiras prcparam, agora, o lançamento de mais quatro

livros.

Sepúlveda é um he.çl-sdlu'da literatura ambiental quc floresce

com ensaios, romances e novelas ricos em paisagcns huntanas,

r,iagens, aventuras, geografia e ecologia. Um "gônero" que se

presumiria lértil no Brasil, dada a pre sença épica da nâtureza na

idcntidade brasileira, mâs que jaz em descaso (se bem que tenha

acabado de sair,4 ,\Iojestode do Xingu, de Nloacvr Scliar).

O desdém dos escritores brasileiros com a ecologia intriga

Sepúlveda. Na Praia de NIondelo, ele repetiu aquele bordão de

estrangeiro, "os brasileiros dão as costas ao interior", e disse: "Eu

vivo espcrando que um escritor como João Llbaldo Ribciro es-

creva sobre o mundo em que vivem seus personagens. I"iua o

Pr.,ao Brusiltira é um dos melhores livros que eu já li.O N{árcio de

Souza fez uma história bufa, uma descrição paródica da Amazô-

nia, no Galaez. Parece que a rcalidade física não conta. E as rela-

ções entre ecologia e ;loder, ecologia e civilização?"

"Os brasileiros", sentenciou, "só valorizam o olhar distanciado,

de fora, mas não conseguem olhar distanciados a si próprios". "O

assassinato de Chico l\Íendes dava para escrever mil histórias.

Perguntei ao Veríssimo, que faz ótimas histórias policiais, por-

quc não escrevia sobre os garimpeiros. Ele retrucou: 'Todo mun-

do já sabe a respeito e ninguém quer ler sobre isso'. O Jorge
Amado, por quem tenho carinho, disse que em vez de me colo-

car ao lado dos índios eu preferia virar uma espécie de defensor

das alfaces. Ora, francamente..."

Retruquei, compenetrado, já que essa história conheço de cor,

que temos natureza demais, que fazemos qualquer coisa para

escapar dela e do seu exotismo, inclusive ignorá-la e destruí-la.
"O que me impressiona", continuou ele, "é que, no passado, a

natuÍeza foi matriz de apropriações criativas. Onde está â conti-
nuidade da literatura de Mário e Oswald de Andrade? Os brasi-

leiros ficam no litoral, de frente para o mar. Não giram 180". Não

olham para trás. Esse boicote intelectual à natureza tem que âca-

bar. O Nlilton Hatoum é um grande escritor e as pessoas dizem
'mas ele vive isolado, em N{anaus'. Os escritores latino-america-
nos sempre sonham em escreveÍ melhor que os europeus mas

nem conseguem ser latino-americanos. Quando o Brasil vai se

reconciliar com a Amazônia?" [8
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Incêndios foram detectados pelo satélite NOAA-l2 do INPE Paulo Nogueira Neto foi o primeiro Secretário do Meio Ambiente do Brasil e exerceu o cârgo
por mais de doze anos, de 1974 a1986, em plena ditadura militar. Neste período trouxe para a esfera
goveÍnamental discussões como poluição e desmatamento, conceitos ignorados até então. Enfren-
tou o descaso, a má-vontade e a falta de recursos no governo. E foi o criador das Áreas de Proteção
Ambiental, das Estações Ecológicas e o arquiteto das leis de Política Nacionaldo Meio Ambiente e

Impactos Ambientais,
Estudioso do comportamento das abelhas, trocou a advocacia pela história natural e toÍnou-se

acadêmico e ambientalista. Nogueira Neto é detentor de muitos títulos e cargos: professor titular de
Ecologia Geral da lJniversidade de São Paulo, membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente
(Conama), pre sidende da Associação do Meio Ambiente de São Paulo e do Conselho de Administra-

ção da Cetesb, além de ser vice-presidente da WWF-Brasil e da SOS Mata Atlântica. É também
escritor. Está lançando o livro Vida e Criação das Abelhas Indígenas Sem Ferrã0.

No Brasil, Nogueira Neto integra o panteão do ambientalismo. Moldado em uma época em que
ecologismo significava defender "a flora e a fauna", Nogueira Neto, conta nesta entrevista como esta

mentalidade evoluiu para o socio-ambientalismo e como participou da criação do termo mais utiliza-
do atualmente, o desenvolvimento aüto-sustentável.

Análise dos dados do sa-

télite NOAA indica que as

queimadas na Amazônia Brasi-

leira cresceram2S% entre 1996

e 1997. Uma amostra de 4l dias

consecutivos em 1996 e 1997

mostra a queimada em cresci-

mento. A amostra foi seleciona-

da a partir dos prime iros 41 dias

a parriÍ de 1"de agostb de 1997

para os dados da NOAA-12 que

puderam ser obtidos pelo Ins-
tituto Nacional de Pesquisas

Espaciais (INPE) (http://
condor.dsa.inpe. br.mapas_que)

e dos primeiros 41 dias conse-

cutivos a partiÍ de l'de agosto

de 1996, de modo a criar gru-
pos de dados comparados da

estação de queimadas nos dois

anos. A ocorrência e distribui-

ção de incêndios são observa-

das nas anomalias térmicas nos

dados dos Radiômetros de
Altíssima Resolução (Advanced

Very-High Resolution
AVHRR) do satélite NOAA.

Um totalde 19.115 incên-
dios estão reveladas nas ima-
gens do satélite NOAA-IZ na

amostÍa de 1996, enquanto
24.549 incêndios aparecem nos

dados de 1997, num crescimen-

to de 28% durante o período.

O número médio de incêndios
por dia crescer de446 para599.

O crescimento real por ano

pode ser até maior, pois 1997

está mais seco do que 1996 e as

queimadas continuam. O

INPE ainda não divulgou a

análise do desmatamento base-

ado nas imagens do Landsat

Tiematic frÍapper para 1995 ou

1996. O crescimento de quei-

madas, contudo, sugere con-
tundentemente que os níveis
de desmatamento continuam a

aumentar. A mais recente aná-

lise de desmatamento, divulga-
da no ano passado, mostrou que

a abertura de clareiras nas flo-
Íestas aumentou em torno de

34Vo entÍe 1991 e 1994, alcan-

çando 14.896 quilômetros qua-

drados por âno.

As queimadas se concen-

traram principalmente nos es-

tados amazônicos do Mato
Grosso e Pará, seguidos por
Tocantins, Rondônia e Mara-

nhão, Metade dos incêndios
registrados em 1997 foram ape-

nas no Mato Grosso. O estado

de Mato Grosso tem sido des-

de 1992 o beneficiário
de um empréstimo do

Banco Mundial no va-

lor de US$ 205 mi-
lhões para deter o des-

matamento - o Progra-

ma de Manejo de Re-

õursos Naturais do
Mato Grosso.

timativa confiável da mudança

das atividades das queimadas.

O número de incêndios
não é uma medida direta do

novo desmatâmento porque a

velha pastagem de gado e a flo-
resta secundária são tipicamen-
te queimadas todos os anos,

além das derrubadas recentes

das florestas para a criação de

gado. As queimadas em áreas
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de estabilização econômica do

Brasil se esmbelece e o cresci-

mento progride, a maioria dos

observadores têm a expectati-
va do aumento do desmata-
mento.

Igualmente importante é

que desde 1989 a agência am-

biental do Brasil (lbama) não

tem autoridade esratutária para

impor uma legislação ambien-

Ago/set 96

Ago/set 97

INCÊNDIOS DETECTADOS PELO NOAA-I2 Paulo Nguira ['ün inagumu o

ambbntaliyn dwpa-hranm e o

transformau

Parahli.ms:Quais as lutas que o seniortraaou?

A primeira luta foi em 1956, para defender as terras do Pontal do

Paranapanema, as mesmas que hoje são disputadas por fazendeiros e

sem terras. Eram 150 mil hectares de florestas contínuas ameaçadas por

fazendeiros que queriam invadir e realmente invadiram a área, me smo

com a criaçã0, pelo governador Jânio Quadros, de uma Reserva Flores-

tal. Entã0, eu e um grupo de amigos resolvemos estabelecer "entidades

próprias". Mandamos imprimir blocos de papéis diferentes e saímos es-

crevendo cartas para jornais. Quando um deputado fez um discurso con-

tra um de sses "blocos", resolvemos fazer uma organização para valer e
registramos a Associação em Defesa da Fauna e da Flora, que existe até

hoje. Perdemos o Pontal, mas ganhamos o Morro do Diabo, na mesma

regiã0, que foi quase destruído pelo golpe da demarcaçã0. Funcionava
assim: alguns fazendeiros declaravam que tinham terras n0 local e co-

meçavam a pagar impostos. Depois paravam de pagar e o Esrado tomava

a terra, que era colocada em Ação Pública e adquirida legalmente. Quando
comprâram títulos em Ação Pública do Morro do Diabo, mil pessoas

foram lá para invadir. Isso só não aconteceu porque 0 Renato Costa Lima,
secÍetário da Agricultura, de quem eu era assessor, não deixou entrar e
tirou quem estava lá com a Polícia Militar.

Parabólims:0 senlorfoi o pimeiro Srcrutiio do Meio Ambiena tlo Brasil.
Por que o goatrno brasihiro resolaeu aiar a Secretaria? Como foi sua experiân-

cia nela durante I 2 anos?

O governo federal resolveu estabelecer uma entidade de meio ambien-
te em consequência da Conferência de Estocolmo, em 72. Fui chamado

à Brasília, pelo Henrique Brandão Cavalcanti, secretário geraldo Minis-
tério do Interior, para dar minha opinião sobre o Decreto que criava a

Secretaria Especialdo Me io Ambiente. Critiqueibasranre, mas quando

rerminei fui convidado a assumir a Secretaria. Mudei para Brasília e me

Jeram uma sala, cinco pessoas e uma verba muito pequena, que não

;onseguimos gastar toda no primeiro ano. Assim, comecei a dar entre-
visms a torto e a direito, pois foi a única forma que enconrrei de fazer
essa área crescer de importância. Os casos eram resolvidos pontualmen-

rc, pois a mentalidade dominante era de que o Brasil era uma espécie de

país sitiado, que precisava se defender. Essa mentalidade ficou tão di-
fundida que achavam que o meio ambiente era um perigo, uma maneira

dos outros países dominarem o Brasil. Não se falava em desmatamento.

Tinham muito medo do controle da poluiçã0. Achavam que se fôssemos

combater a poluição não teríamos dinheiro pâra n0s de senvolver.

MT PA RO TO
8895 52?9 1237 279e

12488 7272 tztg 2157

Total

191 l5

24549

Parahlims: 0 senhor í considerado o maior riador de Unidada de Conserva-

ção no Brasil. Como conseguitt?

Quando começamos a estruturar a SEMA, resolvemos fazer uma coisa

que não estava prevista, que era defender as áreas naturais. Na época,

havia apenas os Parques Nacionais e Reservas Biológicas, que eram res-

ponsabilidade do IBDF- lnstituto Brasileiro de Desenvolvimento Flo-
restal, mas estavam parados por falta de recuÍsos. Depois de uma visita a

Portugal, trouxe a idéia, que já andava no ar, de fazer as APAS-Áreas de

Proteção Ambiental. Inventamos também uma coisa nova, que são as

Estações Ecológicas, para proteger a natureza, fazer pesquisa e engajar

as universidades. Empregamos a maior parte do dinheiro que rínhamos

disponível nesses dois programas. Chegamos a ter 120 bolsas de mestrado

dentro de Estações Ecológicas. Chegamos a 26 Estações Ecológicas, com

cerca de 18 efetivamente implantadas, número que não aumentou de-

pois que saí. Era um programa grande, com 3 milhões e 200 milhectares.

Nessa época, o IBDF não conseguia fazer quase nada. Eles tinha 6 mil
pessoas, a maioria no Rio de Janeiro, e nós 350.

Parahólims: Alím das Unidada de Conantaçã0, qaais as principais conquistas

ambientais do seu período na SEIIA?
Em 1981, tivemos um espaço muito grande, com a criação da legislação

ambiental que está em vigor, basicamente, até hoje: uma lei das Esta-

ções Ecológicas e APAS e uma leide Política Nacional do Meio Ambi-
ente. Uma para controlar a poluição e outra para proteger áreas naturais.

Parabolims: 0 senior disse que, quando rumtçou, ecologia era só fauna e flora.
Quando isso mudou?

A Assembléia das Nações Unidas criou, em 1984, um grupo de Desen-

volvimento e Meio Ambiente, a Comissão Brundrland, e eu fui um dos

representantes da América Latina. A cada três meses, essa comissão visi-

tava um país e fazíamos uma audiência pública, por regiã0, sobre os pro-

blemas ambientais. Foi nessa comissão que surgiu a expressão desen-

volvimento auto-suste ntável. Ne nhum de nós se lembra quem usou pri-
meiro, mas pegou. Fomos a vários países, como Quênia, Zimbábue, União

Soviética, Hungria, Noruega, Indonésia e Japão. Para mim, foi um apÍen-

dizado enorme, pois vi a importância das questões sociais. Chegamos à

conclusão de que se não erradicássemos a miséria não resolveríamos a

questão ambiental. Para isso precisávamos de um desenvolvimenro auro-

sustentável. Agora estamos em outra fasç, que é a de criar entrosamento

entÍe as áreas ambiental e social. ffil
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DADOS SUBESTIMADOS

Estes dados subestimam «r

número real de incêndios pro-

vavelmente na ordem de sua

magnitude, pois o satélite
NOAA-12 passa sobre a região

da Amazônia à noite, gravando

apenas conflagrações maiores e

mais duradouras. Incêndios
para abrir clareiras na floresta e

pastagens começâm à luz do

dia. Análises preliminares con-

taram com o satélite NOAA-14,
em órbita na região durante o

diá e, portanto, registrando to-
tais ainda maiores. O uso dos

dados do satélite NOAA-14
para calcular o número de in-
cêndios durante a estação das

queimadas foi interrompido
pelo governo brasileiro, sob a

alegação de que "o sol brilha":
o reflexo do sol nas superfícies

da áglua ou na teÍra durante a

estação seca da Amazônia po-

deria ser registrado incorreta-
mente nos sensores do satéli-

te, inflacionando o número de

incêndios.
Enquanto a análise dos da-

dos do satélite NOAA-12 não

traz o número real de incêndi-

os, a comparação de dados dos

dois anos resultou em uma es-

previamente não abertas para

clareiras é uma boa indicação

para novos desmatamentos.

Dos lZ% al3Va da área flo-
restal da Amazônia aberta para

clareira e queimada até o mo-

mento, uma área quase do ta-

manho da Califórnia, somente

12% é cukivada. A maior parte

das clareiras é para criação de

gado em pastagem. Novas áre-

as são tipicamente acessíveis

para cultivo e agricultura atra-

vés da construção de estradas

para madeireiras, particular-
mente parâ extração de mogno.

Sendo o crescimento de

28% das queimadas repÍesen-
tativo de um igual crescimento

no nível anual de desmatamen-

to, e se ndo tal crescimento uma

ocorrência em dobro durante os

últimos três anos desde 1994,

quando os últimos dados sobre

desmatamento foram divulga-
dos, o atual índice seria maior

que 21.130 quilômetros qua-

drados por ano registrados pelo
INPE entre 1978-1988.

As variações dos índices
anuais de desmatamento des-

de o final dos anos 80 são em

parte explicáveis pelos ciclos

econômicos. Enquanto o plano

tal. Um relatório recente sobre

política florestal da Secretaria

de Assuntos Estratégicos, agên-

cia nacional de segurança bra-

sileira, concluiu que 80Vo da

madeira produzida na Amazô-

nia é extraída ilegalmente. A
agência amtiiental arrecada

aproximadamente 6,5% das

multas aplicadas. O Código
Florestal de 1965 especifica
penalidades â serem aplicadas

pelos cortes, mas falhou em

autorizar agências executivas
para impor a lei. Isto foi,tem-
porariamente retificado pelo
poder executivo durante a di-
tadura militar (Decreto-Lei
289167) mas sob a Constituição
de 1988 este estatuto poderia

ter se tornado le i pelo Congres-

so em 180 dias, mas não foi.

Consequentemente, o Ibama

não tem o poder para arrecadar

multas, apreender madeira rou-

bada ou exercer seu mandato.

Portanto, praticamente não

existe imposição de leiambien-
talna Amazônia. ffi

Wlún Mwnrtznwnédo
Eruitm'mtunral rymv Fund e auÍtr

dz Um Artifício Orgânico:
Transição na Amazônia e

Ambientalismo, Rom, 1992.
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